


No artigo TOMATE SEGUE EM ALTA (pág.8), da Hortifruti Brasil,
nº 19, as redatoras do texto dizem que ''já existem algumas
variedades de tomate resistentes a incidência do geminivírus".
Na realidade, existem variedades tolerantes, isto é, que suportam
melhor a ação do geminivírus na planta, mas não são 100%
imunes ao vírus. Por favor, retifiquem a afirmativa.

Lourena Gouveia Pinto Costa (forteagro@bol.com.br)
Eng. Agrônoma - Guaraciaba do Norte/CE, 05/12/2003

A Hortifruti Brasil convidou o Prof. Dr. Paulo César Tavares de
Melo, do Departamento de Produção Vegetal da ESALQ/USP para
esclarecer esta questão.  Segundo o professor, a Hortifruti Brasil
utilizou a terminologia correta.
"As autoras do artigo obtiveram a informação sobre a existência
de variedades resistentes ao geminivírus em folhetos das empresas
de sementes que operam no Brasil. A maioria dos híbridos estão
descritas como ‘resistentes ao geminivírus TYLCV (Tomato Yellow
Leaf Curl Virus)’. Mas, há empresas também que publicam como
‘tolerante ao geminivírus’. As discordâncias sobre as conceituações
de imunidade, resistência e tolerância são antigas e têm gerado
discussões infidáveis no meio acadêmico. Recentemente, os
renomados fitopatologistas Carlos Alberto Lopes e Antonio Carlos
de Ávila, da Embrapa, publicaram1 um artigo sobre a imprecisão
da terminologia nos catálogos das empresas de sementes de
hortaliças no Brasil. De acordo com esses cientistas, com os quais
concordo plenamente, ‘resistência’ se refere à capacidade da
planta de inibir, total ou parcialmente, o efeito deletério de um
patógeno ou outro fator danoso aos seus tecidos. Ademais, eles
recomendam que o termo ‘tolerância’ deveria ser evitado para
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substituir o termo ‘resistência parcial ou níveis de resistência’. Já
o pesquisador  Francisco J. Morales2, do CIAT, Colombia, comenta
que: ‘não se pode confundir resistência com imunidade. É
importante entender que ‘resistência’ é um termo relativo, que
pode abranger uma amplitude de reações desde um nível baixo a
um alto. Com freqüência, o termo ‘tolerância’ é usado
equivocadamente, pois se refere ao grau da expressão de sintomas
(ex. mosaico moderado). Tolerância se refere, pois, à habilidade
da planta/genótipo proporcionar uma produção aceitável mesmo
sob efeitos adversos de fatores bióticos ou abióticos’. A propósito,
recentemente fui informado que, na Europa, as empresas de
sementes que têm em seu portfólio híbridos resistentes ao TYLCV
passaram a adotar uma escala de nota (1 a 9) para anunciar o nível
de resistência de seus híbridos (ex. Híbrido Escala, resistência
nível 7 ao TYLCV). A título de curiosidade, os híbridos lançados
no Brasil são todos resistentes ao geminivírus TYLCV, nunca
detectado em nenhuma das regiões de produção de tomate do
Brasil. Ocorre que, estudos conduzidos por virologistas brasileiros
e do exterior têm mostrado que as fontes de resistência
incorporadas nos híbridos disponibilizados pelas empresas exibem
bons níveis de resistência às (sete) espécies de geminivírus já
descritas no país. Finalmente, é imperativo destacar que, o uso de
cultivares resistentes ao geminivírus per se não é solução para
resolver esse grave problema da tomaticultura brasileira. O uso
desses cultivares não descarta a necessidade de adoção de medidas
preventivas de controle da mosca branca e do vírus.

1 Revista Horticultura Brasileira (v.20, junho de 2002)
2 "Breeding for resistance to whitefly-transmitted geminiviruses", publicado nos

Anais do Tomato Breeders Roundtable, 2001.
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TOLERÂNCIA OU RESISTÊNCIA AO GERMINIVÍRUS ?



Aline Vitti (esq.) e Rafaela Cristina da Silva

A lei de rotulagem dos produtos ve-
getais já está em vigor, contudo, muito de
seus tópicos provocam discordâncias acer-
ca do processo de adequação à norma. A
divulgação pouco eficiente atrelada à fal-
ta de esclarecimento sobre a lei gerou e,
ainda gera, dúvidas entre os agentes da
cadeia de produção e comercialização do
setor hortifrutícola. Os pontos mais apon-
tados pelos entrevistados ao longo da pes-
quisa realizada pela Hortifruti Brasil se
referem às informações necessárias nos
rótulos e ao local de sua fixação.

De modo geral, a maioria dos produtores,
beneficiadores e/ou atacadistas consultados
na Matéria de Capa é favorável à adoção da
rotulagem. Contudo, ressaltam que a limita-
ção da campanha, que não inclui os super-
mercados, varejões e feiras livres, dificulta o
conhecimento da origem do produto por par-
te do consumidor final. Outro ponto desfavo-
rável da campanha é sua restrição às regiões
Sul e Sudeste do país.

Esses questionamentos sobre a rotulagem
estimularam as autoras a buscar mais infor-
mações, não apenas de ordem legal, mas tam-
bém referentes aos aspectos positivos e ne-
gativos identificados por produtores,
beneficiadores e/ou atacadistas para a lei em
questão. Os principais resultados desta pes-
quisa estão na Matéria de Capa desta edição.

Aline e Rafaela
foram as

responsáveis pela
organização da

pesquisa sobre o
impacto da

obrigatoriedade da
rotulagem dos
hortifrutícolas.

Dando espaço ao consumidor, a Horti-
fruti Brasil também convidou o Movimento
das Donas de Casa e Consumidores de Mi-
nas Gerais (MDC-MG) para expor sua opi-
nião sobre o assunto no Fórum
de Idéias. É exatamente este
movimento que vem realizando
campanhas de conscientização
e estimulando os produtores a
se adequarem às normas.

Outros importantes órgãos
de defesa do consumidor, como
o Movimento de Donas de Casa
e Consumidores do Rio Grande
do Sul (MDC-RS) e o Instituto
Brasileiro de Defesa do Consu-
midor (IDEC), também participaram de nos-
sa enquete, realizada entre os dias 02 e 20
de fevereiro de 2004.

Na opinião da Hortifrufri Brasil, a
obrigatoriedade da rotulagem é importan-
te para o setor hortícola. A partir dela, ou-
tras medidas como a garantia de origem e
a oferta de produtos de melhor qualidade
poderão ganhar força. Um exemplo de que
a rotulagem pode elevar a profissionali-
zação do setor é o excelente padrão dos
hortifrutícolas destinados ao mercado ex-
terno, enquanto que no cenário nacional
deixam a desejar.
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Chuvas
atrapalham plantio
As precipitações registradas no início do ano prejudicaram o bulbo

Por Aline Barrozo Ferro

Fo
to

: S
ak

at
a 

S
ud

am
er

ic
a

0,00

0,10

0,20

0,30

0,40

0,50

0,60

0,70

nov dez jan fev mar abr

0,37

0,34
2003/04
2002/03

Preços médios recebidos pelos produtores de Ituporanga (SC) e
São José do Norte (RS) pela cebola precoce - R$/kg

Cebola precoce reage em fevereiro

Fonte: Cepea
S

Safra nordestina deve
atrasar
As chuvas excessivas registra-
das no Nordeste, entre janei-
ro e fevereiro, atrasaram o
plantio do bulbo em virtude
do encharcamento do solo.
Além de prejudicar as cebolas
que ainda estavam nas roças,
muitas sementeiras utilizadas
para o transplante de mudas
no Vale do São Francisco tam-
bém foram perdidas. Desse
modo, o volume previsto para
ser ofertado entre abril e maio
na região deverá ser reduzido
e, a colheita no Vale do São
Francisco deve se concentrar
em junho. A região de Irecê
(BA) teve menores prejuízos e
deve contrariar as expectati-
vas de redução da área de
plantio, mantendo o volume
cultivado no ano passado.

Minas também
atrasa plantio
Em virtude das chuvas que
vêm ocorrendo em Minas Ge-
rais, desde o início do ano,  a
quantidade de cebola planta-
da no estado entre janeiro e

fevereiro diminuiu, atrasando
a produção. Além disso, as
precipitações retardaram o
desenvolvimento da planta
nas roças devido ao menor
fotoperíodo - horas diárias de
luz necessárias ao crescimen-
to do bulbo - e compromete-
ram a qualidade das cebolas
já formadas. Dessa forma, a
colheita no estado deve se ini-
ciar em maio, intensificando-
se entre junho e julho.

Argentina está próxima
As importações de cebola ar-
gentina, que normalmente se
iniciam em fevereiro, estão um
pouco atrasadas neste ano. O
ciclo produtivo do bulbo im-
portado atrasou em função de
estiagens naquele país e do
baixo fotoperíodo.  Nesta sa-
fra, importadores brasileiros
estimam que a área de plantio
tenha aumentado cerca de
20% em relação ao ano passa-
do. Contudo, fatores como a
significativa queda na produ-
ção de certas lavouras, em
função do excesso de salitre,
reduziu o desenvolvimento

do bulbo. Até
meados de feve-
reiro, boa parte
da produção ar-
gentina ainda se
encontrava em
fase de "cura" e
os preços nas
roças do país vi-
zinho inviabili-
zavam sua en-
trada no merca-
do nacional. Em
março, o ritmo
das importações
deve permane-

cer lento e o bulbo argentino
deverá entrar com maior in-
tensidade no mercado brasi-
leiro somente a partir de abril.

Procura
impulsiona
preços sulistas

Com a entressafra nordestina
e o atraso da produção argen-
tina, a região Sul se tornou a
principal abastecedora do
mercado nacional em feverei-
ro. Diante da maior produtivi-
dade das roças sulistas, neste
ano, os preços locais reagiram
somente após o encerramen-
to da safra do Nordeste, quan-
do a procura pela cebola su-
lista aumentou. Até meados
de fevereiro, cerca de 60% do
total de cebola produzido em
Santa Catarina ainda não ha-
via sido comercializado e
deve ser disponibilizado ao
mercado até o final de abril.
Já o Rio Grande do Sul encer-
rou fevereiro com cerca de
20% do total produzido ainda
sem comercialização.

Brasília reduz
área plantada

A descapitalização de alguns
produtores da região de
Brasília pode ocasionar a re-
dução da área de plantio em
aproximadamente 40% frente
ao volume cultivado no últi-
mo ano, segundo estimativas
de agentes locais. O plantio
começou em janeiro, mas
também foi prejudicado pelas
chuvas que atingiram a região.
O excesso de umidade tam-
bém pode prejudicar a quali-
dade do bulbo e adiar a co-
lheita para maio.
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Menos tomate
na safra de inverno

Por Renata B. Lacombe e
Rafaela Cristina da Silva

Adversidades climáticas e dificuldades em obter crédito dificultam a produção

Preços médios de venda do tomate salada AA longa vida na Ceagesp - R$/cx de 23 kg
Pico de safra e baixo consumo derrubam preços

Fonte: Cepea
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Diminui a área
plantada

A colheita da safra de inverno
nas roças de São José de Ubá
(RJ) deve começar na segunda
quinzena de março, atingindo
o pico entre junho e agosto.
Neste ano, as estimativas dos
tomaticultores locais indicam
redução no número de pés plan-
tados em aproximadamente
25% frente à safra anterior. O
principal fator para essa dimi-
nuição, segundo agentes, foi a
dificuldade para obter finan-
ciamento para a produção jun-
to aos bancos. Outra região que
também deve ofertar menos
neste ano é Araguari (MG) onde
a área plantada deve ser 18%
menor que a verificada em
2003. Além da redução do cré-
dito, os tomaticultores minei-
ros também enfrentam proble-
mas com a mosca branca e per-
das de quase todas as plantas
transplantadas antecipada-
mente em virtude das chuvas
que atingiram as roças locais
em fevereiro. Dentre as regiões
que ofertam durante os meses
mais frios, apenas Mogi-Guaçú
(SP) e Sumaré (SP) deverão con-
servar a mesma área cultivada
em 2003. Alguns produtores
dessas regiões anteciparam o
transplantio das mudas das es-
tufas para o campo para o mês
de janeiro a fim de colher em
abril e aproveitar os altos pre-
ços registrados no mesmo pe-
ríodo do ano anterior.

Pico de safra
derruba preços

Em fevereiro, duas das princi-
pais regiões produtoras da sa-
fra de verão - Itapeva (SP) e Ven-

da Nova do Imigrante (ES) -
atingiram o pico de colheita.
Assim, a oferta de tomate au-
mentou significativamente,
desvalorizando o produto.
Além disso, a pouca demanda
pelo híbrido provocou lenti-
dão nas vendas e sobras nos
boxes das principais ceasas do
país. Na Ceagesp, durante a
primeira quinzena de feverei-
ro, o produto foi comercia-
lizado a R$ 18,58/cx de 23 kg,
em média, valor 31% menor em
relação ao mesmo período de
janeiro, quando o tomate valia
em média R$ 27,00/cx de 23 kg.
Para o mês de março, a expec-
tativa é de que a oferta do lon-
ga vida seja menor, uma vez
que até meados de fevereiro as
roças paulistas, capixabas e su-
listas já haviam colhido mais
de 50% do total plantado.

Chuvas castigam roças
As intensas chuvas registradas
na região Sudeste durante o mês
de fevereiro causaram estragos
nas roças de to-
mate localizadas
nesta área. Nas la-
vouras de Itapeva
(SP), houve redu-
ção da qualidade
do fruto, que pas-
sou a apresentar
manchas e trin-
cas. As estimati-
vas dos agentes
locais apontam
perdas ao redor
de 15% do total
colhido na região.
Em Venda Nova
do Imigrante (ES),
onde as chuvas já
haviam provoca-

Regiões nº de pés (milhões) Variação 2003/04

Mogi-Guaçú (SP) 8,5 0%

Sumaré (SP) 6 0%

Araguarí (MG) 7 -18%

9 -25%São Jose de Ubá (RJ)

Fonte: Agentes de mercado

Expectativa de plantio para a safra de inverno
(de abril a outubro/04)

do danos às lavouras em janei-
ro, as novas precipitações pre-
judicaram ainda mais a quali-
dade do tomate e anteciparam
a finalização da colheita. Em
meados de fevereiro, o tomate
de Venda Nova do Imigrante já
estava sendo comercializado
apenas na ceasa local. De acor-
do com o Instituto Nacional de
Pesquisas Espaciais (Inpe), as
chuvas de fevereiro ficaram aci-
ma da média histórica no esta-
do capixaba. Contudo, a previ-
são do Inpe é que a média anual
das precipitações nas regiões
Sul, Sudeste e Centro-Oeste,
para 2004, permaneça nos pata-
mares históricos dessas áreas.



6 - MARÇO/2004 - HORTIFRUTI BRASIL

36,63 23,58

41,93 24,76

48,99

53,77

54,56

60,76

26,81

27,71

33,71

33,40

41,51

41,43

Safra das águas
2002/032001/02 2003/04

dez

jan

fev

mar

abr

mai

Monalisa continua em baixa
Preços médios de venda da batata monalisa na Ceagesp - R$/sc 50 kg

Fonte: Cepea

29,40

Batata continua
em baixa
Apesar da leve reação nos preços, as cotações continuam
nos menores patamares dos últimos anos

Por João Paulo Deleo e Daiana Braga

BBBBBAAAAATTTTTAAAAATTTTTAAAAA

Alta de fevereiro
ajuda, mas
não resolve

Mesmo com a alta de aproxi-
madamente 18% frente ao
mês anterior, os preços da
batata monalisa comerciali-
zada durante a primeira quin-
zena de fevereiro, na Cea-
gesp, continuam 40% inferio-
res aos registrados em feve-
reiro de 2003. Essa alta é ca-
racteríst ica da safra das
águas, quando a incidência
de chuvas nas principais re-
giões produtoras do país au-
menta, dificultando a colhei-
ta do tubéculo. Assim, o vo-
lume ofertado diminui, per-
mitindo a elevação das cota-
ções principalmente para o
produto de qualidade superi-
or. O que continua seguran-
do os preços da batata em pa-
tamares inferiores aos dos úl-
timos anos é o aumento do
plantio da ágata, bem como o
crescimento da área plantada
em algumas regiões.

E agora?
Apesar da leve elevação nos
preços da batata em feverei-
ro de 2004, frente ao mês an-
terior, ainda é difícil obser-
var expectativas positivas
para o mercado durante os
próximos meses. Mesmo em
fevereiro, quando apenas
duas regiões produtoras vi-
nham ofertando o bulbo - Sul
de Minas e Guarapuava (PR),
as vendas permaneceram
fracas. Em março, com a en-
trada de mais uma importan-
te região produtora - Triângu-
lo Mineiro/Alto do Paranaíba
(MG) - torna-se ainda mais
difícil prever melhoras na
comercialização da batata.

Safra
relâmpago

Apesar do aumento de área
cultivada no Paraná, as re-
giões de Ponta Grossa (PR),
Curitiba (PR), Castro (PR) e
São Mateus do Sul (PR) per-
maneceram pouco tempo no

mercado. A ofer-
ta dessas regiões
foi maior nesta
safra, mas se res-
tringiu ao mês de
janeiro. Em feve-
reiro, boa parte
das lavouras lo-
cais já havia en-
cerrado a comer-
cialização para o
mercado in natu-
ra. Dentre as re-
giões paranaen-
ses que produ-
zem batata ,  a
única que deve
continuar ofer-
tando volume

significativos nos próximos
meses é Guarapuava (PR). Se-
gundo estimativas locais, até
meados de fevereiro, a re-
gião havia ofertado aproxi-
madamente 30% do total
cultivado nesta safra e deve
reduzir sua oferta a partir de
maio, encerrando a colheita
em abril.

Depois do samba, vêm
o Triângulo e o Alto do
Paranaíba
A região do Triângulo Minei-
ro/Alto do Paranaíba (MG) ini-
ciou sua safra no início de fe-
vereiro, mas o volume de ba-
tata disponibilizado ao mer-
cado atingiu níveis conside-
ráveis somente após o Carna-
val. O pico de safra dessas
praças deve ocorrer durante
os meses de março e abril e o
volume colhido neste ano
deve apresentar um aumento
de aproximadamente 16%,
frente à safra anterior, segun-
do estimativas locais.

Ágata continua
liderando
A ágata, uma das principais
vilãs do excesso de oferta,
continua marcando presen-
ça nas principais lavouras do
país. Em Guarapuava (PR), a
primeira região a produzir
essa variedade em grande es-
cala, mais de 90% dos batati-
cultores continuam plantan-
do a cultivar. Nas demais re-
giões produtoras do país, o
plantio da ágata também pre-
domina, com exceção do Sul
de Minas, onde ainda há uma
grande quantidade de mona-
lisa sendo cultivada.
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O rótulo agora é

Com a obrigatoriedade da rotulagem dos
produtos vegetais, os hortifrutícolas pas-
saram a ter identidade. A implemen-

tação dessa nova regra de comercialização foi
dividida em cinco etapas e, em cada uma de-
las, foi concedido um prazo para que produto-
res e atacadistas se adequassem à lei. A data
limite para o ajuste às normas de rotulagem
foi 15 de março de 2004 e, desde então, só
devem entrar nas ceasas nacionais hortifru-
tícolas devidamente rotulados.

A Hortifruti Brasil entrevistou 208 agen-
tes responsáveis pela produção, beneficia-
mento e/ou comercialização de nove hortifru-
tícolas (tomate, mamão, manga, uva, batata,

cebola, banana, laranja e
melão), entre os dias 02

e 20 de fevereiro, para
conhecer suas ações
de adaptação à lei.

Para que a campanha de rotulagem
alcance seus objetivos, a norma

precisa ser revista e estendida
 até o consumidor final

 Por Rafaela Cristina da Silva e
Aline Vitti

obrigatório!
Veja as informações que devem

constar nas embalagens:

Nome e variedade do produto;
Nome do produtor;
Endereço completo;
Inscrição de Produtor ou CPF (se pessoa física) ou CNPJ (se

pessoa jurídica);
Data de embalamento;
Peso líquido:
O peso líquido é exigido pelo INMETRO e fiscalizado pelo
Instituto de Pesos e Medidas (IPEM ) de cada estado. A
altura das letras e números que indicam o peso
líquido no rótulo são determina-
dos pela quantidade do produto
na embalagem:

· Até 50 gramas - 2mm
· De 50 a 200 gramas - 3mm
· De 200 a 1000 gramas - 4 mm
· Maior que 1000 gramas - 6 mm
Altura mínima da unidade de medida (g ou
kg) - 2/3 da altura dos algarismos
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AGORA É LEI!
A partir de março de 2004, o produtor e/ou
beneficiador devem identificar na embalagem
dados sobre o produto e sua origem.



Foram consultados pela Horti-
fruti Brasil também o Instituto
Brasileiro de Defesa do Consumi-
dor (IDEC) e o Movimento das Do-
nas de Casa e Consumidores
(MDC) de Minas Gerais e do Rio
Grande do Sul, para desvendar os
reais problemas e benefícios da
rotulagem dos hortifrutícolas para
o consumidor brasileiro.

Apesar dos esforços de alguns
agentes para se adaptar à regra,
problemas como rótulos incorretos
e ilegíveis, adesão parcial dos pro-
dutores e atacadistas e o fato da
campanha não se estender até os
supermercados, varejões e feiras
livres estão prejudicando a eficá-
cia da rotulagem.

Já que a lei não obriga a comer-
cialização de produtos rotulados
nos pontos finais de venda, mes-
mo que todos produtores identifi-
quem seus hortifrutícolas correta-
mente, o consumidor não terá
acesso à essa informação. Assim,
um dos principais benefícios cita-
dos na campanha, que é a possi-
bilidade de interação entre todos
os elos da cadeia de comercializa-
ção, não poderá ser concretizado
pela lei atual.

Do ponto de vista do consumi-
dor final, a medida propiciaria ga-
nhos em termos de qualidade e
segurança do alimento. Porém,
para que esses benefícios sejam
efetivados, é fundamental que a
campanha seja estendida até os
pontos finais da comercialização
dos hortifrutícolas.

Entre os 130 produtores que
responderam à entrevista da Hor-
tifruti Brasil, 74% são favoráveis
à rotulagem. Segundo esses
agentes, a medida deve benefici-
ar o bom produtor, valorizando sua
marca e contribuindo para o au-
mento do número de pedidos e de
clientes. Com isso, os agriculto-
res que disponibilizam mercado-
rias inferiores serão forçados a

investir em suas produções se
quiserem continuar no setor.
Dessa forma, a qualidade e o pa-
drão dos produtos ofertados tende
a melhorar. Além disso, a rotula-
gem pode ser o início de um pro-
cesso de profissionalização e mo-
dernização de toda a cadeia, con-
tribuindo para a tecnificação agrí-
cola tanto em termos de produção
quanto de pós-colheita.

Apesar desses benefícios, até
mesmo os produtores que já se
adequaram à lei criticam algu-
mas de suas exigências, pois mui-
tas vezes os rótulos se perdem no

varejo ou se misturam a hortifru-
tícolas de diferentes propriedades.

Os 26% dos produtores contrá-
rios à rotulagem acreditam que
o aumento nos custos referentes
à rotulagem será repassado ao
consumidor final, inibindo as
vendas. Explicam que seria ne-
cessário aumentar o número de
empregados e o tempo de traba-
lho, encarecendo o produto. Além
disso, o risco da propaganda des-
favorável também contraria es-
ses produtores, já que, ao rotu-
lar o produto, o agricultor está se
responsabilizado por sua qualida-
de no ponto final de venda, sem
que possa controlá-la.

A reutilização de caixas plásti-
cas e de madeira, ainda muito pra-
ticada nos atacados e nas proprie-

dades rurais, também prejudica a
viabilidade dos propósitos da lei.
Seria necessária uma padroniza-
ção das embalagens, de tal forma
que não pudessem ser reutili-
zadas, para garantir a veracidade
das informações contidas no rótu-
lo. Essa medida, contudo, encare-
ceria ainda mais o produto final.

Dos 72 atacadistas ouvidos pela
Hortifruti Brasil, a divergência de
opiniões quanto à rotulagem dos
produtos de origem vegetal tam-
bém foi grande. Acreditando que a
medida possibilitará a identifica-
ção das melhores origens, 68% dos
atacadistas entrevistados concor-
dam com a lei. Além disso, esses
agentes apontam que ela servirá
como referência para os clientes,
em termos de qualidade, seguran-
ça e garantia do peso líquido des-
crito no rótulo.

Os 32% contrários à medida
afirmam que colocar a etiqueta na
caixa é “perda de tempo”, pois, na
maioria das vezes, os produtos são
expostos em feiras, varejões e su-
permercados a granel, onde o ró-
tulo não é preservado.

Os atacadistas também consi-
deraram que a rotulagem poderá
gerar aumento nos preços dos hor-
tifrutícolas, em virtude das despe-
sas necessárias para se ajustar à
medida. Como conseqüência, os
clientes das ceasas podem buscar
o produto diretamente da origem
a fim de obter preços mais baixos.

Além disso, a necessidade de
uma fiscalização mais severa que
garanta a veracidade das infor-
mações contidas nos rótulos e a
dificuldade em vender produtos
datados, que perdem seu valor de
mercado após alguns dias de pra-
teleira, também foram citadas
como barreiras à aceitação da lei
de rotulagem por parte desses
agentes.

Nem todos os atacados aderi-
ram à lei. Mesmo nas centrais

Os produtores são
             a favor da medida

Atacadistas expõem
            as limitações da lei

Agentes acreditam

que a rotulagem

beneficia o

bom produtor e

obriga os agricultores

a investir em suas

produções, caso

queiram se manter

no mercado.



CONTRAA FAVOR

X
Produtor

Atacadista

26%

32%68%

74%

Fonte: Cepea/Hortifruti Brasil

ROTULAGEM

OBS: 136 produtores/beneficiadores e 72 atacadistas foram entrevistados
entre 02 e 20 de fevereiro de 2004, sendo que 6 produtores e

6 atacadistas se abstiveram da pesquisa.

A maioria é a favor da lei

INFORMAÇÕES BÁSICAS SOBRE A LEI E A FISCALIZAÇÃO DOS RÓTULOS

Apesar da campanha de identificação dos hor-
tifrutícolas ser chamada de rotulagem, as infor-
mações também podem ser divulgadas através de
carimbo, etiqueta ou impressão na embalagem.
Os dados devem ser legíveis e de fácil entendi-
mento. Os responsáveis pela identificação são o
produtor ou o embalador. Porém, os dados que de-
vem constar no rótulo são os referentes à ori-
gem.

As leis que garantem a classificação e padro-
nização de produtos vegetais estão em vigor des-
de 2000 nas regiões Sul e Sudeste:

Lei 9.972/2000, de 25/05/2000, do Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
(MAPA): trata da classificação e padronização dos
produtos vegetais.

A Instrução Normativa Conjunta SARC/
ANVISA/INMETRO n° 009/02: regulamenta as
embalagens destinadas ao "acondicionamento,
manuseio e comercialização dos produtos hortí-
colas in natura em embalagens próprias para a
comercialização, visando à proteção, conserva-
ção e integridade dos mesmos". Estabelece tam-
bém, que as embalagens de produtos devem ter
medidas paletizáveis, ser higienizáveis ou
descartáveis e rotuladas. A Instrução Normativa
Nº 009/02 leva em consideração a "necessidade
de assegurar a verificação das informações a res-
peito da classificação dos produtos hortícolas,
além da necessidade de assegurar a obriga-
toriedade da indicação qualitativa e quantitati-
va, da uniformidade dessas indicações e do cri-

tério para a verificação do conteúdo líquido".

A Instrução Normativa 009/03, editada em
conjunto pelos ministérios da Agricultura, Pecu-
ária e Abastecimento, da Saúde e do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exterior, também
passou a exigir a identificação de origem das hor-
taliças e frutas frescas.

Apesar das leis existirem desde 2000, a cam-
panha de rotulagem começou a partir da resolu-
ção da Anvisa (Agência Nacional de Vigilância
Sanitária), editada em maio de 2002. Esta medi-
da obriga que todo produto embalado na ausên-
cia do consumidor apresente um rótulo.

A fiscalização está a cargo do Ministério da
Agricultura, da Agência de Vigilância Sanitária
(Anvisa) e do Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO).
Segundo o Código de Defesa do Consumidor, em
seu artigo 31, "a oferta e apresentação de produ-
tos ou serviços devem assegurar informações cor-
retas, claras, precisas, ostensivas e em língua
portuguesa sobre suas características, qualida-
des, quantidade, composição, preço, garantia, pra-
zos de validade e origem, entre outros dados, bem
como sobre os riscos que apresentam à saúde e
à segurança dos consumidores".

Na Ceagesp, a fiscalização vem sendo rigoro-
sa. Os atacadistas que receberem produtos sem
as informações necessárias poderão sofrer des-
de advertência até interdição do estabelecimen-
to, suspensão, cassação ou cancelamento do
credenciamento.

onde a rotulagem já é
obrigatória (ceasas de
São Paulo, Espírito San-
to, Minas Gerais e do Rio
Grande do Sul), alguns
produtos comercializados
ainda não apresentam
rótulos. O atacado que
apresentou maior adesão
até o final de fevereiro foi
a Ceagesp, onde a inten-
sa fiscalização garantiu a
boa adaptação à norma.

Grande parte dos atacadistas
dessa central é a favor da rotula-
gem dos produtos vegetais, mas
eles acreditam que as falhas exis-
tentes na campanha dificultam

um apoio maior por parte dos pro-
dutores e atacadistas. Segundo
esses agentes, os produtores tive-
ram pouco tempo para se adequar
à lei, que exige alterações no pro-

cesso de pós-colheita e ca-
pital para as embalagens e
fabricação de rótulos.

A falta de uma embala-
gem padrão para alguns hor-
tifrutícolas foi outro empe-
cilho citado pelos atacadis-
tas. Tanto que esta questão
também foi discutida pelos
profissionais que participa-
ram do 1° Encontro de Téc-
nicos das Ceasas das re-
giões Sul e Sudeste, reali-

zado no final de novembro de 2003,
na Ceagesp. O resultado desse
evento foi de que a rotulagem é o
primeiro passo para melhorar a
embalagem.



Se a lei não for

estendida aos

supermercados

varejões e feiras,

 o consumidor

não irá saber quem

é o produtor

Supermercados
      devem aderir à norma

Na pesquisa realizada pela Hor-
tifruti Brasil em janeiro de 2004,
42% dos produtores declararam já
ter se adequado às normas de iden-
tificação, sendo que a maioria co-
meçou a rotular seus produtos
aproximadamente um ano antes da
norma ter entrado em vigor. Dos
49% que ainda não estão ajusta-
dos à lei, muitos acreditam que
esta medida não lhes trará qual-
quer benefício.

Além dos produtores contrários
e dos favoráveis à rotulagem, 9%
dos entrevistados não têm conhe-
cimento quanto à aplicação dessa
norma, principalmente nas regiões
Norte e Nordeste do país, onde a lei
ainda não tem prazo para entrar em
vigor. Muitos sequer conheciam a
obrigatoriedade dos rótulos e ou-
tros, que já tinham consciência da
lei, não sabiam quais eram as exi-
gências quanto ao modelo do rótu-
lo, onde colocá-lo, dados que deve-
riam constar, etc. Também a pou-
ca fiscalização nas ceasas (com ex-
ceção da Ceagesp) faz com que os
produtores acreditem que a medi-
da “não terá futuro”.

Considerando os atacadistas
entrevistados nas ceasas de Cam-
pinas, Belo Horizonte, Rio de Janei-
ro, Goiânia e São Paulo (Ceagesp),
22% declararam estar  recebendo
todas as suas mercadorias com ró-

tulo, enquanto que outros 50% re-
cebem mais da metade dos produ-
tos rotulados. Na Ceagesp, especi-
ficamente, de 80% a 90% dos pro-
dutos comercializados têm rótulo.

Apesar das inúmeras divergên-
cias quanto à obrigatoriedade dos
rótulos, um ponto é comum entre
os agentes do setor: a lei precisa
chegar até os pontos finais de ven-
da. Só assim a real finalidade da
rotulagem, a identificação da ori-
gem do produto pelo consumidor fi-
nal seria alcançada.

Caso contrário, as controvérsi-
as em relação a essa norma conti-
nuarão, pois se os supermercados,
considerados o elo mais forte da ca-
deia, não se adequarem à rotula-
gem, os demais segmentos ficarão
na incerteza da sua viabilidade.

Isso porque, além dos supermerca-
dos serem responsáveis por boa
parte da comercialização dos pro-
dutos vegetais, eles estabelecem
também o mais freqüente com con-
tato os consumidores.

A pesquisa realizada pela Hor-
tifruti Brasil também mostrou que
o setor hortifrutícola ainda é bas-
tante deficiente na recepção de
informações sobre o funcionamen-
to da própria cadeia. No caso da ro-
tulagem, a lei vem sendo discuti-
da desde 2002 e, ainda hoje, exis-
tem produtores que nem ao menos
sabem de sua existência.

As diversas falhas encontradas
tanto na aplicação da norma quanto
em sua divulgação resultaram na
descrença de sua eficácia e dura-
bilidade. Apesar disso, uma adesão
plena de todos os níveis do setor
poderia não só melhorar a quali-
dade e a segurança do alimento
comercializado, mas também todo
o sistema de informação a respei-
to da cadeia hortifutícola. Isto faci-
litaria o controle das etapas de pro-
dução pelos agricultores, além de
possibilitar aos atacadistas e con-
sumidores, a rastreabilidade e a
identificação dos responsáveis pelo
produto em exposição.

Portanto, para que os benefíci-
os divulgados sejam atingidos e a
continuidade da lei seja garantida,
é necessário rever alguns critéri-
os dessa norma e fazer com que os
supermercados, varejões e feiras
também se adequem à lei.

QUAIS OS GANHOS DA ROTULAGEM PARA O CONSUMIDOR ?

A Hortifruti Brasil perguntou ao
IDEC (Instituto Brasileiro de Defesa do
Consumidor) sua opinião sobre os bene-
fícios da rotulagem dos hortifrutícolas
para o consumidor brasileiro. O IDEC é
uma organização não-governamental que
promove a educação, a conscientização,
a defesa dos direitos do consumidor e a
ética nas relações de consumo.

 “Os ganhos imediatos para o con-
sumidor só serão percebidos com a
proximidade dos órgãos de vigilância
sanitária e produtor, o que favorecerá
significativamente o processo de ras-
treabilidade dos produtos menciona-

dos, auxiliando nas ações de vigilân-
cia sanitária, as quais são direcio-
nadas ao consumidor. Assim, neste
primeiro momento, consideramos a
rotulagem obrigatória como uma van-
tagem indireta ao consumidor. Por
outro lado, a existência de uma legis-
lação de rotulagem para este tipo os
hortifrutícolas abre precedentes para
uma segunda etapa, que seria a rotu-
lagem dos produtos nos pontos de
venda, isto é, gôndolas de supermer-
cados, mercearias, quitandas e, no
futuro, nas bancas das feiras livres.
Aliás, negociações neste sentido já

vêm acontecendo entre o Movimento
das Donas de Casa e dos Consumi-
dores e as entidades de distribuição
de Minas Gerais e sua concretização
gerará vantagens diretas ao consumi-
dor. Além disso, a legislação em ques-
tão obedece ao Código de Defesa do
Consumidor (Lei 8078, de 11 de no-
vembro de 1990) disponível em http:/
/www.idec.org.br/paginas/cdc.asp,
Artigo 6º, Inciso III.”

Murilo Diversi
Especialista em Alimentos
Idec - Instituto Brasileiro de

Defesa do Consumidor

Menos da metade já
           aderiu à rotulagem



CEBOLA É O SETOR COM MENOR ADESÃO À ROTULAGEM

Produtores que
aderiram à rotulagem1 Impactos Positivos2 Impactos Negativos2

Promove a identificação do produto e a
divulgação da marca; padroniza o me-
lão comercializado e possibilita sua ras-
treabilidade.

Aumenta os custos de produção e há pos-
sibilidade de mistura de mercadorias de
diferentes procedências. Além disso, os
produtos datados têm maior dificuldades
nas vendas.

Eleva as despesas com mão-de-obra e,
os produtores que colhem a uva antes
de atingir o brix ideal tendem a perder
espaço no mercado.

Gratifica os bons produtores; moderni-
za o setor e garante credibilidade e ras-
treabilidade ao produto.

A beneficiadora pode sofrer marketing
negativo pela comercialização de frutas de
baixa qualidade. Há aumento dos custos
de produção e, pode ocorrer a reutilização
de sacarias por diferentes produtores.

Padroniza o produto e valoriza o bom pro-
dutor, incentivando os demais a melho-
rar a qualidade do tomate comercializado.
Permite a rastreabilidade do produto e
garante a segurança alimentar.

Aumenta as despesas com mão-de-obra
e custos de produção; dificulta a venda
de produtos datados após poucos dias de
prateleira, ocasionando a redução do pre-
ço ainda que o produto apresente boa
qualidade.

Possibilita a identificação da origem do
produto, trazendo vantagens para quem
oferta a batata de boa qualidade.

Aumento nos custos de produção e em
mão-de-obra. O produto datado tende a ser
rejeitado em um curto prazo de tempo.

Através da padronização e da rastreabi-
lidade, garante a valorização do bom pro-
dutor. Além disso, certifica a qualidade
da manga.

Eleva os custos com mão-de-obra. Alguns
produtores que ainda não possuem o ró-
tulo utilizam etiquetas de outras origens.

Beneficia o bom produtor e proporciona
a valorização da fruta através da divul-
gação da marca.

Acarreta  aumento dos custos de produ-
ção. Além disso, como muitos citri-
cultores ainda utilizam caixas de madei-
ra, o produto de uma origem pode ser
comercializado na embalagem de outra.

Permite a rastreabilidade do produto.
Gratifica o bom produtor, incentivando
os demais a melhorar a qualidade da
fruta vendida.

A reutilização da mesma caixa por pro-
dutores diferentes prejudica a identifica-
ção da origem. Aumentam os custos de
produção e as despesas com a mão-de-
obra.

Valorização dos bons produtores e das
melhores marcas. Permite a padroniza-
ção e a garantia de qualidade.

Existem dificuldades em definir o peso
líquido da banana.

Identifica o bom produtor e a marca de
boa qualidade, além de permitir a ras-
treabilidade do produto.

136 produtores/beneficiadores foram entrevistados entre 02 e 20 de fevereiro de 2004.
2 As informações da tabela referem-se aos impactos citados pelos entrevistados.

1
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MAMÃOMAMÃOMAMÃOMAMÃOMAMÃO
Por Isis Nogueira Sardella

Produção deve
ser menor
A maturação acelerada adiantou a colheita e não sobraram frutos para março

Preços médios recebidos pelos produtores capixabas pelo mamão havaí (12-18) - R$/kg
Frutos miúdos dificultam a valorizações do fruto

Fonte: Cepea
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Menos mamão no
mercado

O volume de havaí e formosa
produzido nas roças do Espíri-
to Santo,  sul e oeste da Bahia
deve diminuir no início de mar-
ço. A combinação de sol e chu-
va, em fevereiro, acelerou a
maturação dos frutos e anteci-
pou a colheita, ocasionando a
baixa disponibilidade para o
período seguinte. Como o fru-
to atingiu o ponto de colheita
muito antes do previsto, não
houve tempo suficiente para
que estes atingissem o tama-
nho ideal, aumentando a ofer-
ta de mamões miúdos no mer-
cado. A disponibilidade de fru-
tos de tamanho inferior dificul-
tou a valorização do produto
no último mês, quando o fruto
foi cotado a R$ 0,40/kg , em mé-
dia,  nas lavouras capixabas. Já
para março, os agentes do se-
tor acreditam que os preços da
fruta poderão subir em virtude
da possível redução da oferta.
No início de março, o havaí foi

cotado ao redor de R$ 0,45/kg
na roças do Espírito Santo.

Cadê o consumidor?
Durante o mês de fevereiro, as
vendas do mamão tanto nas
roças quanto nas ceasas foram
bastante fracas. Segundo ataca-
distas, o consumo permaneceu
baixo e mesmo em uma situa-
ção de pouca oferta não se ob-
servou reação nos preços. Em
alguns atacados, foi inclusive
necessário reduzir os valores
do fruto para que as vendas
melhorassem. Com a baixa de-
manda nas ceasas, as vendas
dos produtores também caíram
e em, alguns casos, parte da
produção foi descartada.

Olha o formosa aí!
Após meses de baixa oferta, as
roças de formosa finalmente
voltaram a produzir um volu-
me maior em fevereiro. Em al-
gumas regiões, a maior dispo-
nibilidade já esta reduzindo os
preços do fruto. No final de fe-

vereiro, o preço
médio do formo-
sa capixaba, na
roça, foi de R$
0,24/kg, 27% infe-
rior aos valores
praticados no ini-
cio do ano. Por
outro lado, os
produtores do
formosa têm ago-
ra um novo canal
de exportação
para o mamão, já
que os Estados
Unidos libera-
ram a entrada
desta variedade
no país em de-

zembro de 2003. Alguns produ-
tores já começaram a enviar o
fruto ao mercado norte-ameri-
cano, mas o volume embarca-
do ainda é pequeno diante da
capacidade nacional de expor-
tação. De acordo com os agen-
tes que comercializam o formo-
sa com os Estados Unidos, as
exigências em relação às carac-
terísticas do fruto não diferem
daquelas feitas para o havaí  -
tamanho, coloração, aparência
e ausência de doenças. A gran-
de vantagem para a exportação
do formosa é o preço, geralmen-
te superior ao do havaí.

Chuvas atrapalham
As intensas chuvas verificadas
entre janeiro e fevereiro trou-
xeram problemas aos produ-
tores de mamão, principal-
mente do Espírito Santo. O
encharcamento dos solos e as
constantes enxurradas ocorri-
das nas regiões produtoras
ocasionaram o apodrecimen-
to das raízes das plantas que
se tornaram ambientes favorá-
veis ao desenvolvimento de
fungos causadores de doen-
ças. A phythophthora, antra-
cnose e mancha chocolate fo-
ram os principais problemas
enfrentados pelos produtores
em janeiro. Com esses ata-
ques, o mamão perdeu valor
comercial e, em alguns casos,
sequer pôde ser vendido. Es-
ses contratempos prejudica-
ram ainda mais os exportado-
res, que deixaram de enviar
seus frutos para o mercado
internacional, uma vez que
estes não atenderem às exi-
gências fitossanitárias dos pa-
íses importadores.
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MELÃOMELÃOMELÃOMELÃOMELÃO

Chuva prejudica
safra nordestina

Por Cinthia Antoniali Vicentini

Precipitações de janeiro prejudicam  lavouras e podem impulsionar os preços em março

Preços sobem no final da safra

Fonte: Cepea
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S Preços médios recebidos pelos produtores de melão amarelo tipo 6 em
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Menos melão
em março

Segundo produtores das re-
giões do Vale do São Francisco,
Chapada do Apodí (RN) e Bai-
xo Jaguaribe (CE), as chuvas re-
gistradas no início deste ano
devem reduzir a oferta de me-
lão durante o mês de março.
Nas áreas de terreno argiloso,
como Baraúna (RN) por exem-
plo, houve encharcamento do
solo, antecipando o encerra-
mento da safra do final de feve-
reiro para a última quinzena de
janeiro. Nas regiões arenosas,
os produtores arriscaram o
plantio até o final de janeiro,
uma vez que a rápida infiltra-
ção da água nesse tipo de terre-
no dificulta o alagamento do
solo. Entretanto, mesmo com a
manutenção das atividades
nessas regiões, a oferta deve ser
menor  e a expectativa dos agen-
tes do setor é de que os preços
se elevem em março.

Depois das perdas,
Vale do São Francisco
reinicia plantio
Prevendo a antecipação do en-
cerramento da safra de Mossoró
(RN) para o fim de janeiro, pro-
dutores do Vale do São Francis-
co adiantaram o plantio do me-
lão. Tradicionalmente, o cultivo
no Vale se inicia em janeiro e,
nesta safra, as primeiras mudas
foram plantadas logo na segun-
da quinzena de dezembro de
2003. Porém, o grande volume
de chuvas no início de feverei-
ro prejudicou parte das lavou-
ras locais. Muitos produtores
perderam boa parte dos pés
plantados e apenas nas roças
mais adiantadas, onde o melão

estava quase totalmente forma-
do, foi possível colher uma pe-
quena quantidade do fruto.
Mesmo com essas perdas os
agricultores reiniciaram o culti-
vo do melão na última semana
de fevereiro, quando os solos já
não estavam encharcados, per-
mitindo a entrada dos tratores.
Esses frutos devem ser colhidos
a partir de abril.

Perdas na lavoura
e no transporte

A região produtora da Chapa-
da do Apodí (RN) e Baixo
Jaguaribe (CE), também foi afe-
tada pelas chuvas de fevereiro.
Segundo estatísticas da ESAM
(Escola Superior de Agricultu-
ra de Mossoró), o índice
pluviométrico acumulado na
região até o final de fevereiro
foi de 715 mm, enquanto que a
média pluviométrica anual da
Chapada do Apodí e Baixo
Jaguaribe é de 680 mm. Consi-
derando-se apenas o acumula-
do em janeiro, o volume de
chuvas foi de aproximadamen-
te 550 mm, seis vezes superior
à média de 84 mm verificada
para o mesmo período nos úl-
timos anos. As
precipitações,
além de terem
ocasionado a
perda de um
signi f ica t ivo
volume de me-
lões nas lavou-
ras, também
causaram o a-
podrecimento
dos frutos du-
rante o trans-
porte. Para di-
minuir essas

perdas, algumas empresas op-
taram pelo transporte refrigera-
do das cargas. Mesmo com a
elevação dos custos, referentes
ao uso de caminhões frigorífi-
cos, a diminuição do descarte
garantiu boa rentabilidade a es-
sas empresas. Os exportadores
também não escaparam dos
prejuízos causados pelas chu-
vas, uma vez que a qualidade
da fruta dos últimos embarques
enviados à Europa caiu. Isto
pode prejudicar as vendas in-
ternacionais do melão nacio-
nal, antecipando o encerramen-
to dos contratos nacionais pro-
gramados para o final de mar-
ço, para o início do mesmo mês.

Panorama de
exportação
De acordo com traders interna-
cionais, os países da América
Central - principalmente a Cos-
ta Rica - começaram enviar vo-
lumes significativos de sua pro-
dução para a Europa em mea-
dos de janeiro. Já os países
como Honduras, Guatemala e
Equador também iniciaram
seus embarques à Europa, po-
rém em menor quantidade.
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Brasil a dois
passos da Ásia
Missão comercial do Ministério da Agricultura
rendeu muitos frutos à manga brasileira

Por Renata E. Gaiotto Sebastiani

Mercado asiático
muito próximo

A missão realizada pelo Mi-
nistério da Agricultura, Pecu-
ária e Abastecimento junta-
mente com representantes do
setor, em janeiro de 2004 ao
Japão, Coréia e Taiwan trouxe
resultados animadores para as
exportações. Segundo Alberto
Galvão, um dos principais di-
retores da Valexport, não exis-
tem mais pendências fitossa-
nitárias entre os países. Entre-
tanto, para que as exportações
nacionais sejam iniciadas,
será aberto primeiramente um
processo judicial que entrará
em consulta pública. Após sua
aceitação, este será publicado
em diário oficial para que en-
tão os envios da manga brasi-
leira sejam liberados. De acor-
do com o governo federal, está
encerrado o impasse de 23
anos para a compra da manga
brasileira pelo Japão. Os pro-
dutores/exportadores nordes-
tinos estão ansiosos quanto à
concretização da abertura
desse novo mercado e aguar-

dam pela definição das for-
mas de transporte (aéreo ou
aéreo/marítimo) que devem
ser utilizados.

Chuvas atípicas
castigam o Nordeste
As intensas chuvas registra-
das nas regiões nordestinas a
partir da segunda quinzena
de janeiro, causaram estragos
em rodovias,  estradas
vicinais de acesso às fazen-
das, transbordamento dos
açúdes, desmoronamento de
pontes e diversas perdas nas
lavouras. No Vale do São Fran-
cisco, a safra do primeiro se-
mestre está comprometida e
o volume colhido deverá fi-
car abaixo do esperado. Com
as freqüentes chuvas, houve
atraso ou impedimento da
realização das induções flo-
rais. Além disso, aqueles pro-
dutores que já haviam reali-
zado suas induções acaba-
ram perdendo grande parte
do trabalho. A alta umidade
do solo não permite boa res-
posta da planta à indução flo-

ral e, sabendo
que os pés de
manga preci-
sam passar por
um estresse hí-
drico para obter
bons resulta-
dos, os produto-
res terão que
esperar por al-
gumas semanas
para realizar
novas induções
a f im de não
perderem nova-
mente o produ-
to aplicado nem

o trabalho nos pomares. Para
o segundo semestre, o mane-
jo e o escalonamento da sa-
fra será fundamental para
que não ocorra concentração
na colheita, ocasionando bai-
xos preços tanto no mercado
nacional como internacional.
Os produtores nordestinos
aguardam pelo florescimento
e pegamento dos frutos du-
rante os próximos meses para
terem uma idéia mais concre-
ta do que poderá ocorrer no
final de 2004.

Menor rentabili-
dade na safra da
palmer em 2004

A colheita da palmer na re-
gião de Monte Alto (SP) supe-
rou as expectativas dos pro-
dutores locais. O grande vo-
lume produzido aliado à en-
trada da fruta de outras re-
giões elevaram a oferta no
mercado interno e pressiona-
ram as cotações da varieda-
de para baixo. A média dos
preços da palmer no pico da
safra (janeiro-fevereiro) foi de
R$ 0,27/kg em 2004, 25% infe-
rior a média observada no
mesmo período do último
ano - R$ 0,36/kg. Muitos pro-
dutores paulistas acreditam
que a substituição dos poma-
res da tommy pela palmer te-
nha contribuído para essa
desvalorização. Neste ano, a
baixa incidência de chuvas
na região, entre os meses de
janeiro e fevereiro, controlou
a proliferação de patógenos
nas lavouras, reduzindo o
número de pulverizações ne-
cessárias e também os gastos
com insumos.

Preços recebidos pelos produtores da palmer na região de Monte Alto (SP) - R$/kg
Palmer registra preços menores em 2004

Fonte: Cepea
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Chuva esfria
ânimo de produtores

UVUVUVUVUVAAAAA
Por Aline Vitti

O excesso de precipitações no início do ano
pode comprometer a colheita do primeiro semestre

Preços médios recebidos pelos produtores pela uva itália - R$/kg

Uva itália registra novas quedas em fevereiro
Fonte: Cepea
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Chuva prejudica
safra do Nordeste

As fortes e constantes chuvas
registradas na região de Petro-
lina (PE) e Juazeiro (BA) entre
janeiro e fevereiro deste ano
alagaram determinados lotes e
ocasionaram o apodrecimento
das raízes, resultando na perda
da planta. Além disso, houve
também queda de flores e abor-
tamento dos cachos em matu-
ração, que devem reduzir o vo-
lume de uva a ser colhido no
primeiro semestre. Nas primei-
ras semanas de fevereiro, por
exemplo, não houve produto
para ser comercializado, uma
vez que praticamente todas as
uvas maduras foram perdidas
em virtude das precipitações.
Entretanto, nem todas as propri-
edades foram afetadas e os par-
reirais em repouso não foram
danificados pelas chuvas.

Mais uva nas lavouras
paulistas
O volume de uva ofertado em
São Miguel Arcanjo (SP) e Pilar
do Sul (SP) deve se manter ele-
vado neste mês. Boa parte da
produção dos parreirais de se-
gunda poda está concentrada
entre fevereiro e março. A qua-
lidade da fruta também deve
melhorar, uma vez que as pre-
visões apontam para um menor
volume de chuvas neste mês.
Até a primeira quinzena de fe-
vereiro, constantes chuvas nes-
sas regiões ocasionaram a ra-
cha das bagas e prejudicaram
a qualidade da fruta, diminuin-
do o valor comercial do produ-
to. Além disso, o alagamento de
estradas e pontes dificultou a
comercialização da uva. O au-

mento do volume oferta-
do, a partir de meados de
fevereiro, foi mais um agra-
vante que contribuiu para
a queda dos preços.

Safra boa no Paraná
A partir do final de março,
alguns produtores para-
naenses devem voltar a co-
lher uvas finas. O pico de
safra está previsto entre os
meses de abril e maio e a ex-
pectativa para a colheita é
bastante positiva. Além da
boa formação dos ramos ter be-
neficiado a produção, o tempo
seco manteve boa a qualidade
da fruta, sem a incidência de do-
enças nos parreirais até meados
de fevereiro. O mesmo deve
ocorrer com a uva niagara culti-
vada na região de Rosário do Ivaí.
A colheita da fruta, que vinha di-
minuindo desde o mês de janei-
ro, tende a aumentar entre o fi-
nal de março e o início de abril.

Exportações podem cair
em 2004
As exportações , prin-
cipalmente para a uva

sem semente, também podem
ser comprometidas pelas chu-
vas. Na região
de Petrolina
(PE) e Juazeiro
(BA)  a estimati-
va é de perdas
de 50% nos par-
reirais de uvas
sem sementes
e de 20 a 30%
nas lavouras
do produto
com semente.
Caso a tendên-
cia de redução

2002
2003
Var%

Fonte: Secex

UVA JÁ É A SEGUNDA FRUTA EM RECEITA
Exportações totais da uva nacional

US$ FOB

33.788.896

59.938.777

77%

Peso Líquido (kg)
26.357.025

37.600.734

43%

no volume embarcado se con-
firme, os preços podem reagir
assim como na primeira jane-
la de exportação de 2002,
quando chuvas também preju-
dicaram a produção local.
Agentes acreditam que para
atender a toda demanda euro-
péia, a exigência de qualidade
da fruta embarcada deve ser
reduzida. A segunda janela de
mercado (out-dez) também
será prejudicada pelas chuvas
do início do ano. O menor foto-
período e o clima mais ameno
interferiram no crescimento
vegetativo das parreiras, resul-
tando em poucas gemas e me-
nor número de ramos.

Em 2003, a uva passou do quarto maior faturamento
para o segundo no ranking nacional, só perdendo para
manga. Os principais responsáveis pelo aumento da
receita foram a valorização da fruta e o crecimento
nos embarques na segunda janela de 2003 (out-dez),
quando o Brasil exportou 47,5% mais que o verificado
no mesmo período de 2002.
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Mais prata
em Minas

Por Marina Matthiesen

Aumenta a oferta no norte de Minas e diminui no Vale do Ribeira

Aumenta a
produção
da prata mineira

A produção de banana prata no
norte mineiro deve aumentar
em março, principalmente
após a segunda quinzena do
mês, podendo reduzir os pre-
ços dessa variedade no perío-
do. No entanto, caso a produ-
ção da prata continue baixa no
Vale do Ribeira (SP) - principal
concorrente da banana minei-
ra -, as vendas poderão perma-
necer boas no norte de Minas,
garantindo bons preços à pra-
ta local durante o mês de mar-
ço. A prata mineira encerrou
fevereiro com alta de 46% fren-
te aos valores praticados no
primeiro mês do ano. A média
de preços dessa banana foi de
R$ 18,92/cx 20 kg, em feverei-
ro, cerca de 26% acima das
cotações verificadas no mes-
mo período de 2003.

Prata deve continuar
em falta no Vale do
Ribeira
Os bananicultores mineiros
podem se animar: a oferta de
prata paulista só deverá au-
mentar entre abril e maio, se-
gundo os agentes do Vale do
Ribeira (SP). Em função des-
sa menor oferta de prata na
região, a expectativa é de
bons preços para março. En-
tretanto, a entrada da prata
mineira no mercado na mes-
ma época poderá diminuir os
preços da fruta na região
paulista. Em fevereiro, a pra-
ta do Vale do Ribeira foi co-
mercializada a R$ 14,97/cx 20
kg, em média, valor 30% su-
perior ao registrado no mes-
mo período de 2003.  Já para
nanica, o volume ofertado
deverá se manter nos mes-
mos patamares de fevereiro.
O preço dessa banana, no en-

tanto, depende-
rá da oferta de
nanica na região
catarinense, for-
te  produtora
dessa varieda-
de. Em fevereiro,
a nanica do Vale
do Ribeira  foi
comercializada
a R$ 6,51/cx 22/
kg,  em média,
9% abaixo dos
valores observa-
dos em janeiro.
As chuvas que
atingiram a re-
gião no último
mês elevaram o
nível do rio Ri-
beira, alagando
as propriedades

próximas às margens. Nesses
locais, os prejuízos foram
grandes, principalmente para
os bananais novos. Contudo,
o impacto dessas chuvas não
deve ser tão grande quanto o
verificado em 2002, quando a
safra local foi seriamente afe-
tada pelas precipitações.

Menos nanica em
Santa Catarina

Em março, a oferta de nanica
deve diminuir no norte cata-
rinense. Segundo os agentes
locais, a safra de nanica só
deverá começar em meados
de maio e junho. A expecta-
tiva é que o fim das férias es-
colares na Argentina e no
Uruguai aqueça as vendas ex-
ternas da banana de Santa
Catarina impulsionando os
preços da nanica local. Em
fevereiro, o produtor catari-
nense recebeu, em média,
28% menos por essa fruta
que em janeiro, mas 39% a
mais que no mesmo período
do último ano.

Enchentes e ventos
afetam a pacovan
Os fortes ventos registrados
no final do ano passado e as
enchentes ocorridas nesses
últimos meses em Petrolina
(PE) e Juazeiro (BA) afetaram a
produção de banana pacovan,
reduzindo a oferta dessa ba-
nana para os próximos meses.
Com isso, os preços dessa va-
riedade aumentaram, encer-
rando fevereiro cerca de 10%
superiores aos valores pratica-
dos em janeiro. Em relação ao
mesmo período de 2003, a
pacovan registrou alta de 8%.
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Preços médios recebidos pelos produtores mineiros pela prata - R$/cx 20 kg

Prata mineira dispara em fevereiro
Fonte: Cepea
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Safra 2003/04
nas últimas

Com a entressafra, a qualidade das frutas cai e a indústria finaliza o processamento

Por Carolina Dalla Costa e
Margarete Boteon

Indústrias fecham
As grandes unidades

processadoras de suco do es-
tado de São Paulo finalizaram
o recebimento das laranjas
dessa safra em fevereiro. De
acordo com essas empresas,
o volume disponível em mar-
ço é pequeno e as frutas apre-
sentam um brix muito baixo.
Os industriais acreditam que
o suco produzido a partir
desta laranja só poderá ser
comercializado se misturado
ao da laranja da próxima sa-
fra. Além disso, o baixo ren-
dimento aumentou o núme-
ro de frutas necessário para
produzir uma tonelada de
suco. Assim, a maioria das
empresas prefere aguardar
pelo início da próxima safra
para voltar a receber a fruta
no portão. Devido à menor
qualidade da fruta, as unida-
des que continuam proces-
sando a laranja reduziram os
preços pagos no portão.

Negociações de
contratos seguem
lentas
As negociações dos contratos
de longo prazo continuaram
lentas em fevereiro e início de
março. O atraso das floradas e
as incertezas no mercado in-
ternacional, devido à supers-
safra da Flórida, dificultam a
definição de sua estratégia de
compra para este ano. As
processadoras devem realizar
a segunda derriça nos poma-
res em meados de março para
obterem sua estimativa do vo-
lume a ser produzido em 2004/
05. Assim, a previsão dos agen-
tes é que as empresas só de-

vem vir ao mercado após uma
apuração mais concreta dos
dados que devem influenciar
a citricultura paulista em 2004.

Flórida reduz
estimativa de
superssafra

No dia 10 de fevereiro, o de-
partamento de agricultura
norte-americano reduziu sua
estimativa de safra para as fru-
tas precoces e de meia esta-
ção daquele país. Assim, o vo-
lume total  produzido na
Flórida deve ser de 246 mi-
lhões de caixas, 6 milhões de
caixas a menos que o divul-
gado em outubro. Em março,
o USDA deve apresentar um
novo relatório e a expectati-
va dos traders internacionais
aponta para novas reduções.
Considerando-se que mais de
95% desse volume será desti-
nado para a fabricação de
suco, os Estados Unidos po-
dem produzir cerca de 1,05
milhão de toneladas do pro-
duto. Comparando com o
histórico de consumo da-
quele país (en-
tre 1 ,1  e  1 ,2
milhão de to-
neladas por
ano), o volu-
me processa-
do nesta safra
pode suprir
quase que to-
talmente a de-
manda interna
e, com a uti-
lização dos es-
toques, as im-
portações po-
dem não ser
necessárias.

246 milhões é muito
para Flórida
A atual superssafra da Flórida
tem mostrado que a produção
de um grande volume não po-
derá se manter no longo prazo,
já que a forte pressão sobre os
preços inviabiliza a produção
local. A previsão é que o par-
que citrícola do estado reduza
com a descapitalização dos
produtores nesta safra. Além
disso, a aprovação da lei que
permite que o Departamento
de Agricultura destrua todas as
árvores localizadas a um raio
de 580 metros de uma planta
infectada com o cancro tam-
bém pode contribuir para uma
menor oferta nos próximos
anos. Em termos de preços, esti-
ma-se que em outubro as indús-
trias da Flórida tenham pago
cerca de US$ 3,10/cx de 40,8 kg
pela fruta entregue no portão.
Para que os citricultores norte-
americanos consigam produzir,
cobrindo apenas os gastos nos
pomares, o valor mínimo prati-
cado no mercado deve ser aci-
ma de US$ 4,36/cx de 40,8 kg.
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Preços médios recebidos pelos produtores paulistas pela fruta posta no portão
da indústria  - R$/cx. de 40,8 kg

Indústria encerra o processamento da safra 2003/04
Fonte: Cepea
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As novas regras para a comercialização de pro
dutos hortifrutícolas no atacado, que deve
rão agora apresentar rótulos nas embalagens,

com identificação do produtor, data de embalagem
e o peso líquido do produto, estão pouco a pouco
chegando ao mercado varejista mineiro. O Movi-
mento das Donas de Casa e Consumidores de Mi-
nas Gerais, entidade civil que há quase 21 anos re-
presenta e defende os direitos do consumidor, é
parceira, entre outras entidades, des-
ta iniciativa empreendida pelas Cen-
trais de Abastecimento de Minas Ge-
rais - CEASA, que editou a Resolução
nº 01/2003, instituindo a Campanha
de Promoção e Adoção da Rotulagem
no estado.
A lei chegou em boa hora. A cadeia
de produção de frutas e hortaliças
frescas é uma das únicas que ainda
não obedece às exigências legais de
rotulagem e pesagem. A exigência
está prevista na Lei 9.972/2000, do Mi-
nistério da Agricultura , Pecuária e
Abastecimento, na Instrução Nor-
mativa Conjunta SARC/Anvisa/Inme-
tro nº 009, de 12/11/02 e garantida no Código de Pro-
teção e Defesa do Consumidor - Seção II, Da Oferta,
Art. 31, "A oferta e apresentação de produtos e ser-
viços devem assegurar informações corretas, cla-
ras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa so-
bre suas características, qualidade, quantidade,
composição, preço, garantia, prazos de validade e
origem, entre outros dados, bem como sobre os ris-
cos que apresentam à saúde e segurança dos con-
sumidores".

ROTULAGEM

Existem duas razões básicas para se rotular os ali-
mentos. A primeira é de ordem legal: são exigênci-
as que garantem a segurança alimentar, a rastreabi-
lidade e a confiabilidade nas relações comerciais.
A segunda razão é de caráter econômico ou comer-
cial: a rotulagem identifica o produto no mercado.
Em um mercado competitivo, a diferenciação do
produto é a base para obtenção de melhores pre-
ços, ou aumento de venda.

O mercado atacadista mineiro está
pouco a pouco se adequando às no-
vas regras. Produtos como abóbora,
banana, laranja, limão, milho verde,
moranga híbrida, entre outros estão
atendendo às exigências da rotula-
gem e encontram-se disponíveis no
mercado. O produtor entendeu o sig-
nificado da campanha de rotulagem.
Consumidor e produtor estão mais
próximos, falando a linguagem da
qualidade. Até o final do mês de mar-
ço, a expectativa é de que todos os
produtos que circulam na CEASA es-
tejam dentro das normas legais exi-
gidas. Sendo assim, a chegada ao va-

rejo dos produtos hortifrutícolas rotulados vai pou-
co a pouco se tornando realidade. É um novo tem-
po para o consumidor.
O rótulo garante qualidade e segurança aos produ-
tos. O MDC-MG vai continuar desempenhando seu
papel na defesa do consumidor, na harmonização
das relações de consumo e na formação e consoli-
dação da consciência crítica do consumidor e da
dona de casa de maneira articulada com a Confede-
ração Nacional das Donas de Casa e Consumidores.

Lúcia PacíficoFÓRUM

A Hortifruti Brasil convidou a coordenadora
executiva do Movimento das Donas de Casa e

Consumidores de Minas Gerais (MDC-MG) e
presidente da Confederação Nacional das

Donas de Casa e Consumidores, a Sra Lúcia
Pacífico para opinar sobre a importância da

rotulagem para os consumidores.  A
representante das donas de casa

acredita que o consumidor e
produtor tornam-se mais próximos,

com a nova lei.

Consumidor e produtor falando a linguagem da qualidade

“

A lei chegou em boa
hora. A cadeia de

produção de frutas e
hortaliças frescas é
uma das únicas que

ainda não obedece às
exigências legais de

rotulagem e pesagem.
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